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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA SOB A 
ÉGIDE DO CPC/1973. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. DESNECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA AOS LIMITES PERCENTUAIS FIXADOS NO ART. 20, § 3º, DO 
CPC/1973. AFASTAMENTO DA SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
IRRISORIEDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. O STJ, segundo precedente submetido ao rito dos recursos repetitivos, 
firmou entendimento de que, "vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 
está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base 
de cálculo o valor dado à causa ou o da condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC/73, ou, ainda, um valor fixo, segundo o critério de equidade" (REsp 1.155.125/MG, 
relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 6/4/2010).

2. A revisão das premissas fáticas utilizadas no aresto para a verificação da 
correta condenação dos ônus sucumbenciais fixados sob apreciação 
equitativa demanda o reexame de matéria fática, o que é vedado em recurso especial, 
ante o disposto na Súmula 7/STJ.

3. Ademais, não sendo o caso de fixação irrisória, não há como afastar o 
óbice da Súmula 7/STJ para, excepcionalmente, alterar o valor estabelecido pela 
instância ordinária.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 04 de setembro de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
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1. O STJ, segundo precedente submetido ao rito dos recursos repetitivos, 
firmou entendimento de que, "vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 
está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base 
de cálculo o valor dado à causa ou o da condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC/73, ou, ainda, um valor fixo, segundo o critério de equidade" (REsp 1.155.125/MG, 
relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 6/4/2010).

2. A revisão das premissas fáticas utilizadas no aresto para a verificação da 
correta condenação dos ônus sucumbenciais fixados sob apreciação 
equitativa demanda o reexame de matéria fática, o que é vedado em recurso especial, 
ante o disposto na Súmula 7/STJ.

3. Ademais, não sendo o caso de fixação irrisória, não há como afastar o 
óbice da Súmula 7/STJ para, excepcionalmente, alterar o valor estabelecido pela 
instância ordinária.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por AURÉLIO SANTOS BOEIRA e 
OUTROS contra a decisão monocrática proferida pelo Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSOESPECIAL. RECONSIDERAÇÃODA DECISÃO AGRAVADA. 
HONORÁRIOS QUE NÃO SE REVELAM ÍNFIMOS (5%). AUSÊNCIA DE 
JUSTIFICATIVA PARA ALTERAÇÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DOS PARTICULARES (fl. 
1.706).

Em suas razões recursais, a parte agravante alega que, mesmo antes da 
vigência do CPC/2015, o percentual mínimo de 10% deveria ser observado para a 
fixação dos honorários advocatícios, conforme disposto no art. 20, § 3º, do CPC/1973. 
Afirma que o valor fixado em 5% (cinco por cento) sobre o valor principal atualizado 
revela-se irrisório, devendo ser afastada a incidência da Súmula 7/STJ.

Não foi apresentada impugnação, segundo certidão de fl. 1.726.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

O STJ, segundo precedente submetido ao rito dos recursos repetitivos, 
firmou entendimento de que, "vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 
está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base 
de cálculo o valor dado à causa ou o da condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC/73, ou, ainda, um valor fixo, segundo o critério de equidade" (REsp 1.155.125/MG, 
relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 6/4/2010).

Diante disso, esta Corte Superior entende que a revisão das premissas 
fáticas utilizadas no aresto para a verificação da correta condenação dos ônus 
sucumbenciais fixados sob apreciação equitativa demanda o reexame de matéria 
fática, o que é vedado em recurso especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ. Nesse 
sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. AFRONTA AO 
ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/1997, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 
11.960/2009. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA-E. RESP 1.495.144/RS E RE 
870.947/SE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO MEDIANTE CRITÉRIO 
DE EQUIDADE. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Não há falar em violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão 
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recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões 
relevantes para a solução da controvérsia.

2. O STF, no julgamento do RE n. 870.947 (Tema 810/STF), disciplinou que 
o disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997 (redação dada pela Lei n. 
11.960/2009), na parte em que disciplina a atualização monetária das 
condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da 
caderneta de poupança é inaplicável, uma vez que não se qualifica como medida 
adequada a capturar a variação de preços da economia.

3. Analisando referida matéria, o STJ também decidiu que nas condenações 
judiciais referentes a servidores e empregados públicos a correção monetária deve 
ser medida pelo IPCA-E (cf. REsp 1.492.221/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 20/3/2018).

4. O Superior Tribunal de Justiça, em precedente submetido ao rito do art. 
543-C do Código de Processo Civil, firmou entendimento no sentido de que 
"vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor 
dado à causa ou o da condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC/73, ou, 
ainda, um valor fixo, segundo o critério de equidade" (REsp 1.155.125/MG, Rel. 
Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 6/4/2010).

5. Com efeito, reavaliar o critério de apreciação equitativa adotada pelo 
Tribunal de origem para a fixação da verba honorária esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ, ressalvadas apenas as hipóteses excepcionais de valor irrisório ou 
excessivo, o que não é o caso dos autos. Precedentes.

6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.918.174/RJ, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 19/5/2021.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
EXCEPCIONALIDADE. IRRISORIEDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Afastada a alegada contrariedade ao art. 535 do CPC, tendo em vista que 
o Tribunal de origem decidiu, fundamentadamente, as questões essenciais à 
solução da controvérsia, concluindo pela correta aplicação do disposto no art. 20, § 
4º, do CPC.

2. A orientação da jurisprudência do Superior Tribunal é no sentido de que, 
para o arbitramento da verba honorária, o julgador, na sua apreciação subjetiva, 
pode utilizar-se de percentuais sobre o valor da causa ou da condenação, ou 
mesmo de um valor fixo, não se restringindo aos percentuais previstos no § 3º do 
art. 20 do CPC.

3. Ademais, o arbitramento da verba honorária pelo critério da equidade, na 
instância ordinária, é matéria de ordem fática insuscetível de reexame na via 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Excepcionalmente, entretanto, entende-se cabível a readequação dos 
honorários se o valor fixado foi claramente irrisório ou exorbitante (v.g. Resp 
1.387.428/SC, Corte Especial, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, julgado 
em 7/5/2014, DJe 19/5/2014 - repetitivo).

5. Por ocasião do julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ, Relator p/ 
acórdão Ministro Herman Benjamin, convencionou-se que a desproporção entre o 
valor da causa e o arbitrado a título de honorários advocatícios não denota, 
necessariamente, irrisoriedade ou exorbitância da verba honorária, que deve se 
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pautar na análise da efetiva complexidade da causa e do trabalho desenvolvido 
pelo causídico no patrocínio dos interesses de seu cliente, providência que 
demandaria, na espécie, revisão da prova (Súmula 7/STJ). Entendimento ratificado 
pela Segunda Turma ao analisar o AgRg no REsp 1.441.579/RJ (DJe 22/5/2015).

6. No caso, não se mostram irrisórios os honorários fixados pelo aresto 
recorrido, consoante trecho do acórdão acima transcrito na decisão ora agravada 
(e-STJ, fls. 716/717).

7. A análise das circunstâncias adstritas ao caso concreto, como é sabido, 
compete às instâncias de origem, não podendo ser objeto de recurso especial em 
homenagem à já mencionada vedação da Súmula 7/STJ.

8. Por fim, no que se refere às regras constantes do CPC/2015 a respeito da 
sistemática de aplicação dos honorários, tem-se que não se aplicam ao caso 
presente, pois essa verba de sucumbência não foi definida nesta Corte Superior, 
mas na instância de origem, à luz do CPC/1973.

9. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1.568.055/RS, relatora Ministra Diva Malerbi, (Desembargadora convocada do 
TRF3), Segunda Turma, DJe 31/3/2016.)

Ademais, o valor fixado em 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado do 
principal não se mostra irrisório, pelo que não há como afastar o óbice da Súmula 
7/STJ para, excepcionalmente, alterar o valor estabelecido pela instância ordinária.

Pelas considerações expostas, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de setembro de 2023
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